POSTOS DE COMBUSTÍVEIS E/OU RETALHISTAS DE COMBUSTÍVEIS
Art. 33°. A atividade de postos de combustíveis e/ou retalhistas de combustíveis terá seu processo de licenciamento ambiental municipal conforme porte da atividade:

	EMPREENDIMENTOS
	         CRITÉRIOS DE LICENCIAMENTO

	
	LML
	LMI
	LMO
	LMS

	Posto Revendedor
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO

	Posto de Abastecimento
	SIM
	SIM
	SIM
	SIM*

	Instalação de Sistema Retalhista – TRR
	SIM
	SIM
	SIM
	NÃO


* Instalações aéreas com capacidade total até 15.000 litros.

§ 1°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal Simplificada – LMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro para postos e sistemas retalhistas de combustíveis - PSR ;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
f)  Anuência dos Conselhos Consultores regulamentados e Órgão Ambiental competente, no caso do empreendimento localizado em áreas de mananciais, em áreas de proteção ambiental (APA), no entorno de unidades de conservação de proteção integral ou áreas prioritárias definidas por instrumento legal e ou infralegal para conservação da natureza conforme estabelece o Art. 10 da RESOLUÇÃO CEMA 065/08;

g)  Croqui detalhado contemplando a localização do empreendimento com no mínimo 04 pontos de coordenadas geográficas (UTM), contendo distância dos corpos hídricos, indicando as áreas de preservação permanente, vias de acesso principal e pontos de referências para chegar ao local;
h)  Projeto Simplificado do Controle de Poluição Ambiental, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) elaborado por profissional habilitado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

j)  Estudo Hidrogeológico da área deverá ser elaborado em estrita conformidade com o roteiro definido no Anexo VI (Resolução SEMA 032/2016), desenvolvido por profissional habilitado e acompanhado da respectiva ART.

k)  Para empreendimentos em operação, apresentar Relatório de Avaliação Preliminar conforme roteiro para inspeção, e em caso de indícios de contaminação, deve ser realizado a Investigação Confirmatória, conforme diretrizes, elaborados por profissional habilitado e apresentados em 02 (duas) vias, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar do Conselho de Classe respectivo;

l)  No caso de utilização de água de corpos hídricos, superficiais ou subterrâneos, anexar a Outorga de direito ou Dispensa de Outorga de Uso de Recursos Hídricos, superficiais ou subterrâneos, emitido pelo Instituto das Águas do Paraná, inclusive para o lançamento de efluentes líquidos em corpos hídricos, se for o caso;

m)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal Simplificada em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

n)  Certificação do Corpo de Bombeiros, com validade não expirada;

o)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

p)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
q)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

r)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 2°. Relação de documentos para requerer a Renovação de Licença Municipal Simplificada – RLMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro para postos e sistemas retalhistas de combustíveis - PSR;

c)  Cópia da Licença Municipal Simplificada - LMS; 

d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
g)  Alvará de funcionamento atualizado do Município (no caso posto de abastecimento para consumo próprio, o alvará poderá ser da própria atividade comercial ou industrial, e isento para postos de abastecimentos de Fazendas Agrícolas);

h)  Relatório de Avaliação Preliminar conforme roteiro para inspeção, e em caso de indícios de contaminação, deve ser realizado a Investigação Confirmatória, conforme diretrizes, elaborados por profissional habilitado e apresentados em 02 (duas) vias, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar do Conselho de Classe respectivo;

i)  Publicação de súmula do pedido de renovação da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 

j)  Publicação de súmula da concessão da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 

k)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
m)  Certificação do Corpo de Bombeiros, com validade não expirada;

n)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendências quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);

o)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

p)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

q)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 3°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Localização – LML

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis - PSR;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

e)  Alvará de funcionamento para empreendimento em operação após vigência da Resolução CONAMA nº 273/2000; 

f)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
g)  Autorização do DER/DNIT/Concessionária para instalação de postos as margens de rodovias, de acordo com Legislação específica;

h)  Anuência dos Conselhos Consultores regulamentados e Órgão Ambiental competente, no caso do empreendimento localizado em áreas de mananciais, em áreas de proteção ambiental (APA), no entorno de unidades de conservação de proteção integral ou áreas prioritárias definidas por instrumento legal e ou infralegal para conservação da natureza conforme estabelece o Art. 10 da RESOLUÇÃO CEMA 065/08;

i)  Apresentar Outorga prévia ou Dispensa de Outorga de Uso de Recursos Hídricos, superficiais ou subterrâneos, emitido pelo Instituto das Águas do Paraná, inclusive para o lançamento de efluentes líquidos em corpos hídricos, se for o caso;

j)  Mapa ou Croqui de localização do empreendimento em relação ao município, em escala 1:100 para empreendimentos de até 1000 m² e escala 1:200 para empreendimentos acima de 1000 m², apresentando:

- Situação do terreno em relação ao corpo hídrico superficial, vegetação e áreas de conservação, se houver; 

- Coordenadas geográficas, em UTM/Datum, do centro geométrico do empreendimento;

- Caracterização das edificações existentes num raio de 100 m, com destaque para a existência de escolas, creches, hospitais, sistema viário, residências, estabelecimentos públicos e comerciais com grande fluxo de pessoas, poços tubulares profundos ou poços cacimba e sistemas de captação de água para abastecimento público;

k)  Estudo Hidrogeológico, conforme o roteiro definido no Anexo VI (Resolução SEMA 032/2016), elaborado por profissional habilitado e apresentado em 02 (duas) vias, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar do Conselho de Classe respectivo;
l)  Classificação da área do entorno de estabelecimentos que contem com Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis – SASC, e enquadramento deste Sistema, conforme NBR 13.786, ou a que vier a substituí-la;

m)  Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) elaborado por profissional habilitado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

n)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Localização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 

o)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

p)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
q)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
§ 4°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Instalação – LMI

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis - PSR;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Cópia da Licença Municipal de Localização - LML; 

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Publicação de súmula da concessão de Licença Municipal de Localização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme especificado no corpo da mesma e modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

g)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA no 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

h)  Memorial Descritivo do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis – SASC, elaborado pro profissional habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar do Conselho de Classe respectivo, contendo as especificações dos equipamentos, de acordo com as Normas da ABNT/NBR em vigência:
- Tanques e reservatórios- material, capacidade, dimensões e condições de assentamento;

- Sistemas de monitoramento, proteção e detecção de vazamento;

- Tubulações – materiais e diâmetro;

- Demais equipamentos- modelo, características técnicas (capacidade, potência, etc.);

i)  Planta baixa em escala 1:100 para empreendimentos de até 1000 m² e escala 1:200 para empreendimentos acima de 1000 m², contendo a localização de:
- Tanques;

- Tubulações de abastecimento e de exaustão de vapores;

- Unidades de abastecimento (bombas);

- Sistemas de filtragem de diesel (quando existir);

- Compressores para sistemas de abastecimento de gás natural – GNV (quando existir);

- Compressores de ar;

- Área de armazenagem de óleo queimado;

- Sistema de tratamento de efluentes líquidos;

- Área de depósito temporário de resíduos sólidos;

- Boxes de lavagem de veículos;

- Troca de óleo lubrificante;

- Escritório, setor de conveniência;

- Projeção da cobertura da área de abastecimento;

- Sanitários;

j)  Plano de Controle Ambiental - PCA, em 02 (duas) vias, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, contemplando:
- Projeto de Controle Ambiental de toda área, de acordo com as diretrizes específicas;

- Projeto de isolamento acústico conforme critérios da ABNT NBR 12.361/1994, para GNV e compressores de ar;

- Proposta teórica do Plano de Gerenciamento de Risco – PGR a ser implantado, conforme Portaria IAP nº 159/2015 ou outra que venha substituí-la;

k)  Caso haja necessidade de supressão de vegetação esta deverá ser obtida junto ao órgão ambiental competente;

l)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 5°. Relação de documentos para requerer a Renovação de Licença Municipal de Instalação – RLMI

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis - PSR;

c)  Cópia da Licença Municipal de Instalação - LMI; 

d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Publicação de súmula de concessão da Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais-originais);

g)  Publicação de súmula do pedido de Renovação Municipal de Licença de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA no 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
h)  Declaração de conformidade com o projeto original apresentado, elaborado por profissional habilitado e acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar do Conselho de Classe respectivo;
i)  Certidão Negativa de débitos com o Município; 

j)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;

k)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
§ 6°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Operação – LMO

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis - PSR;

c)  Cópia da Licença Municipal de Instalação - LMI; 

d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Apresentar Outorga de direito ou Dispensa de Outorga de Uso de Recursos Hídricos, superficiais ou subterrâneos, emitido pelo Instituto das Águas do Paraná, inclusive para o lançamento de efluentes líquidos em corpos hídricos, se for o caso;

g)  Certificado ou Laudo do Ensaio de Estanqueidade completo do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis – SASC (linhas, tanques, conexões, tubulações, sump”s e spill), após a instalação e previamente a operação, acompanhado de croqui do estabelecimento elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo. O ensaio de estanqueidade deverá ser realizado por empresa certificada pela Portaria nº 259/2008 do INMETRO, com base na ABNTNBR 13.784/2006;

h)  Relatório específico do que já foi executado do Plano de Gerenciamento de Risco – PGR proposto na Licença de Instalação, conforme estabelecido na Portaria IAP nº 159/2015.

i)  Para Posto ou Sistema Retalhista com transporte próprio de combustível, apresentar o Plano de Emergência Ambiental para atendimento de acidentes com transporte de produtos perigosos, elaborado por técnico habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar do Conselho de Classe respectivo;

j)  Certificação do Corpo de Bombeiros com validade não expirada;

k)  Registro de solicitação da autorização para funcionamento junto a Agencia Nacional de Petróleo – ANP, emitido no prazo de 60 dias após a emissão da Licença Municipal de Operação;

l)  Certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – INMETRO;

m)  Notas Fiscais autenticadas expedidas pelas empresas fabricantes ou prestadoras de serviço, atestando a conformidade quanto à fabricação, montagem e comissionamento dos equipamentos e sistemas implantados, atendendo a Resolução CONAMA nº 273/2000 e a Portaria INMETRO nº 109/2005;

n)  Certificado de instalação do equipamento de detecção e monitoramento de vazamento, bem como relatório de comprovação de treinamento para operação do sistema;

o)  Publicação de súmula de concessão de Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
p)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
q)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

r)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental. 
§ 7°. Relação de documentos para requerer a Renovação de Licença Municipal de Operação – RLMO

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis - PSR;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

e)  Cópia da Licença Municipal de Operação;

f)  Cópia do Alvará de funcionamento atualizado expedido pelo município, com validade não expirada; 

g)  Certificação do Corpo de Bombeiros, com validade não expirada;

h)  Registro da Agência Nacional de Petróleo – ANP, com validade não expirada;

i)  Certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – INMETRO e Relatório das avaliações/manutenções dos equipamentos periféricos realizados por empresas certificadas, durante o período de vigência da Licença Municipal de Operação – LMO, conforme Resolução CONAMA nº 273/2000 e a Portaria INMETRO nº 109/2005;

j)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

k)  Laudo de análise físico-química da água de poço tubular profundo/cacimba e dos Poços de Monitoramento instalados na área do empreendimento, a ser realizada ANUALMENTE, contemplando os parâmetros BTEX, HPA’s, TPH’s, durante o período de vigência da Licença;

l)  Comprovante de apresentação da Declaração de Carga Poluidora, conforme estabelecido na Portaria IAP nº 256/2013;

m)  Certificado ou Laudo do Ensaio de Estanqueidade completo do SASC (linhas, tanques, conexões e tubulações), com periodicidade de 05 anos (Resolução CONAMA nº 273/2000), acompanhado por croqui do estabelecimento elaborado por profissional habilitado. O ensaio de estanqueidade deverá ser realizado por empresa certificada pela Portaria INMETRO nº 259/2008, com base na ABNT/NBR 13.784/2006;

n)  Plano de manutenção de equipamentos, sistemas e procedimentos operacionais do SASC e as medidas adotadas para correção de operações deficientes;

o)  Publicação de súmula de concessão de Licença de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

p)  Publicação de súmula do pedido de Renovação de Licença de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

q)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

r)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

s)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
t)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendencias quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);

u)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

v)  Certificação do Corpo de Bombeiros, com validade não expirada;

w)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
